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TERMO DE REFERÊNCIA 
1 	-OBJETO 
1.1. Contratação de pessoa jurídica, por meio do sistema de registro de preços, para a AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTES PARA ABASTECIMENTO DOS VEICULOS DA 
FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA DO 
MUNICIPIO DE CARACARAI-RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

LOTE 1— COMBUSTÍVEL 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇ  
OES CATMAT UND. QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO VALOR 

TOTAL(R$) 

01 Gasolina Comum 461506 LITROS 25.000 R$ 7,31 R$ 182.750,00 
02 Diesel S-10 Comum 461548 LITROS 10.000 R$ 7,86 R$ 78.600,00 

VALOR GLOBAL RS 261.350,000 

LOTE 11—LUBRIFICANTES 

ITEM DESCRIÇÃOIESPECIFICAÇ 	 VALOR 	VALOR CATMAT 	UND. 	QUANT 	UNITÁRIO ÕES 	 TOTAL(RS) (11$)________ 

04 	
Óleo lubrificante SAE-40 	

481558 	UND. 	100 	R$ 29,34 	R$ 2.934,00 
para motor a diesel - ILT  

Óleo 	lubrificante 
05 	15W40/API-C14 	para 	471969 	UND. 	30 	R$ 34,34 	R$ 1.030,20 

motor a diesel - 1LT 

1 0  
Óleo 	do 	hidráulico 	tipo 	

473129 	UND. 	20 	R$ 28,52 	R$ 570,40 
ATF- ILT  

07 	Graxa lubrificante - 20 KG 	473648 	UND. 	100 	R$ 698,19 	R$ 69.819,00 

ARLA 32 (Agente redutor 	
Balde 

08 	de 	líquido 	de 	Nox 	438910 	
de2OL 	

15 	R$ 151,42 	R$2.271,30 
automotivo) 	 1     

VALOR GLOBAL 	 1 	R$ 76.624,90 

1.2. A contratação de pessoa jurídica para a aquisição de combustível e lubrificantes destinados ao 
abastecimento da frota de veículos da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania justifica-
se pela essencialidade desses insumos para a continuidade das atividades de assistência social no 
município. Tais itens são classificados como bens comuns, conforme definição prevista na Lei n° 
14.133/2021. O prazo de vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, visa asse-
gurar o fornecimento contínuo e ininterrupto desses materiais, em conformidade com os artigos 106 
e 107 da referida legislação. 

1.3. A extensão contratual, com base no conceito de fornecimento contínuo estabelecido no artigo 
60, XV da Lei n° 14.133/2021, garante o abastecimento regular dos materiais necessários ao funcio-
namento das unidades e ações da assistência social. Isso assegura a manutenção dos serviços pres-
tados à população de Caracaraí - RR, evitando interrupções que possam comprometer a qualidade 
do atendimento social. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme demonstrado no 
Estudo Técnico Preliminar, o que reforça a adequação da modalidade de contratação adotada. 
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1.5. Cumpre ressaltar que o objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, 
conforme disposto no Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatu-
ra do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.7. O fornecimento dos bens é classificado como continuado, uma vez que a necessidade de abas-
tecimento contínuo desses itens é fundamental para a manutenção das atividades da assistência so-
cial. A vigência plurianual mostrou-se mais vantajosa, conforme análise apresentada no Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.8. A opção pela prorrogação do contrato, com base nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, 
aliada ao conceito de fornecimento contínuo previsto no artigo 6°, XV da mesma lei, reforça a ade-
quação deste modelo de contratação. O fornecimento contínuo é definido como "compras realizadas 
pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessi-
dades permanentes ou prolongadas". Dessa forma, a prorrogação garante o suprimento constante 
dos insumos necessários ao funcionamento das equipes da assistência social, assegurando a conti-
nuidade dos serviços prestados à população. 

1.9. Diante disso, a prorrogação do contrato para fornecimento de combustível e lubrificantes, por 
meio do sistema de registro de preços, revela-se essencial para garantir o abastecimento regular e 
ininterrupto desses insumos. Essa medida contribui diretamente para a eficiência e eficácia dos ser-
viços sociais prestados à comunidade de Caracaraí - RR. 

1.10. O contrato estabelece, de forma detalhada, as regras aplicáveis à vigência da contratação, ga-
rantindo transparência e segurança jurídica para todas as partes envolvidas. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta 
das informações básicas deste termo de referência. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. A solução proposta para a contratação de pessoa jurídica, por meio do Sistema de Registro de 
Preços (SRP), para a aquisição de combustível e lubrificantes destinados ao abastecimento da frota 
de veículos da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania (SEMASC) do Município de 
Caracaraí - RR, consiste no fornecimento contínuo e regular de combustíveis (Gasolina Comum e 
Diesel S-1 0) e lubrificantes (incluindo óleos monoviscosos e multiviscosos para motor a gasolina e 
diesel, fluidos hidráulicos, graxa, ARLA 32, entre outros). Essa contratação é essencial para garantir 
o abastecimento e a manutenção adequados da frota de veículos e equipamentos utilizados nas 
ações, programas e serviços da área social, promovendo a continuidade e a eficiência das atividades 
administrativas e operacionais da SEMASC. 

3.2. O Município de Caracaraí, devido às suas extensas dimensões territoriais e localidades isoladas, 
enfrenta desafios significativos para atender às demandas operacionais e administrativas da assis- 
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7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 70,  §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.17 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
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7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e 

7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

ÇAJ 

Proc. 	 ____ 
FI. 
Au. 

7.19 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.20 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

7.22 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

O  77 de 2022. 

7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária. 
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7.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
ou transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de vídeo e 
áudio, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O objeto executado conforme a solicitação de demanda apresentada pela Secretaria 
Municipal de Ação Social e Cidadania. 

Exigências de habilitação 

	

8.3. 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

	

8.4. 	Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

	

8.5. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - ELRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

Praça do Centro Cívico, s/n - Centro - CEP: 69.360-000 - Caracaraí/RR - Fone: (095) 3532-1650 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAÍ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA 
"AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 

 —Pr oc.O 
oi' 

CARÀL - 
CAi 1A88. 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n. °  77, de 18 de março de 2020. 

8.9. 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
aO! (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total 
estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

8.26.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40,  inciso XI, 21, 
inciso 1 e 42. 2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 
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8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; e) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 1) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

9—ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. 	O custo estimado total da contratação é de R$ 337.974,90 (trezentos e trinta e sete mil, 
novecentos e setenta e quatro reais e noventa centavos)), conforme custos unitários apostos na 
Pesquisa de Preço feita pela Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania do Município de 
Caracaraí-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto n° 11.462/2023): 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10—ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracarai, 19 de maio de 2025. 

MEIRY GIG IANE DANTAS DE ASSIS 
Secretário Municipal Ação social e cidadania 

PORT. N°. 00812021 
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